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PORTARIA PMZ/GCPE Nº. 044/2024 

 

“Dispõe sobre o estabelecimento da organização e 

funcionamento das Escolas de Educação em 

Tempo Integral, regulamenta as diretrizes para a 

ampliação da jornada escolar em tempo integral na 

perspectiva da educação integral no Sistema 

Municipal de Ensino de Zabelê e dá outras 

providencias”. 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE ZABELÊ, Estado da Paraíba, 

SEBASTIÃO DALYSON DE LIMA NEVES, CPF: 080.730.804-86, no uso de suas legais 

atribuições especialmente com fundamento na forma estabelecida no inciso II, do art. 

75, da Lei Orgânica do Município,  

 

CONSIDERANDO o expresso na Constituição Federal de 1988, em seus artigos 205 e 

206, que estabelecem ser a educação direito de todos e dever do Estado e da família;  

 

CONSIDERANDO a Lei Federal n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que dispõe 

sobre Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), que propõe a ampliação da 

jornada escolar e permanência do estudante nas instituições de ensino;  

 

CONSIDERANDO a Lei Federal n.º 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), no qual a educação é um direito para o 

pleno desenvolvimento da pessoa, para o exercício da cidadania e qualificação para o 

trabalho;  

 

CONSIDERANDO a Lei Federal n.º 13.005, de 25 de junho de 2014, que dispõe sobre 

o Plano Nacional de Educação (PNE), que propõe na Meta 6 promover a oferta da 

educação em tempo integral em 50% nas escolas públicas brasileiras, cujo 

cumprimento deverá ocorrer no prazo de sua vigência; 

 
CONSIDERANDO a Resolução n.º 04/2010 – CNE/CEB, que trata da educação em 

tempo integral em seu papel socioeducativo, em turno único, cuja permanência do 

estudante remete tanto à qualidade do tempo diário de escolarização quanto à 

diversidade das atividades de aprendizagens; 

 

CONSIDERANDO a Resolução n.º 07/2010 – CNE/CEB que esclarece que a oferta da 

escola de tempo integral promoverá a ampliação de tempos, espaços e oportunidades 

educativas, na perspectiva de compartilhamento da tarefa de educar e cuidar com os 

profissionais da escola e de outras áreas, bem como as famílias e outros atores sociais; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n.º 138, de 12 de abril de 2024, que 

dispõe sobre a implantação da Política Municipal de Educação em Tempo 

Integral, 

 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º. A oferta de Educação Integral em Tempo Integral nas escolas da Rede 

Pública Municipal do Município, ocorrerá em turno único compreendendo 

atividades pedagógicas, conforme contemplam as Diretrizes Curriculares 

para as Escolas de Educação Integral em Tempo Integral. 

 

Art. 2º. O funcionamento das escolas de Educação Integral em Tempo Integral 

em turno único será de 08 (oito) tempos para o Ensino Fundamental, cujas 

normas de funcionamento deverão constar no Regimento Escolar. 

 

Parágrafo único. O horário de funcionamento das Escolas de Educação 

Integral em Tempo Integral será das 7h às 17h20. 

 

Art. 3º. O currículo composto pelo Referencial Curricular Municipal (RCM) 

levará em consideração uma abordagem epistemológica sociointeracionista 

de apropriação do conhecimento e um compromisso histórico-cultural de 

posicionamento decolonial. 

 

§ 1º. As teorias sociais de educação com base na pedagogia da conscientização 

fomentarão toda construção teórica e prática das atividades da escola em 

tempo integral. 

 

§ 2º. A apropriação do conhecimento por meio do currículo deve articular 

conteúdos escolares e saberes da comunidade. 

 

Art. 4º. Ficam instituídas as Diretrizes para a ampliação da jornada escolar 

em tempo integral no âmbito da Política Municipal de Educação em Tempo 

Integral, de que trata a Lei nº 14.640, de 31 de julho de 2023 e o Decreto 

Municipal nº 138/2024, para apoiar a expansão de matrículas na educação 

básica com qualidade e equidade no acesso, permanência e trajetória escolar. 

 

Art. 5º. Para fins do disposto nesta Portaria, consideram-se: 

 

I – Educação Integral: concepção de educação na qual se assume o 

compromisso com o planejamento e realização de processos formativos que  



                                  ZABELÊ-PB - Publicado em Sexta-Feira, 03 de Maio de 2024. 

 
 

 

   

reconhecem, respeitam, valorizam e incidem sobre as diferentes dimensões 

constitutivas do desenvolvimento dos sujeitos (cognitiva, física, social, emocional, 

cultural e política) a partir da mobilização e integração entre diferentes espaços, 

instituições sociais, tempos educativos e da diversificação das experiências e 

interações sociais; 

 

II – Educação em Tempo Integral: refere-se à ampliação do tempo de permanência 

do(a) estudante na instituição de ensino. Uma escola de educação integral pressupõe 

a ampliação da jornada para atender os seus objetivos; 

 

III – Desenvolvimento Integral: processo singular, historicamente situado, continuo 

e ao longo da vida, de ampliação, aprofundamento e diversificação das dimensões 

cognitiva, física, social, emocional, cultural e política do sujeito; 

 

IV – Acesso à Escola: situação na qual é garantido ao estudante o direito à matrícula 

e frequência regular, em instituição escolar próxima à sua residência ou, quando 

necessário, em instituição escolar para a qual lhe é disponibilizada a garantia de 

transporte gratuito no percurso da residência até a escola; 

 

V – Permanência na Escola: situação na qual é assegurado ao estudante o direito de 

manter-se vinculado às atividades escolares com a mitigação da infrequência, risco de 

abandono à escola ao longo do ano letivo ou a evasão escolar na transição entre os 

anos letivos; 

 

VI – Tempo Integral: carga horária em que o estudante permanece na escola ou em 

atividades escolares por tempo igual ou superior a 7 (sete) horas diárias ou a 35 (trinta 

e cinco) horas semanais, em dois turnos, desde que não haja sobreposição entre os 

turnos, durante todo o período letivo;  

 

VII – Equidade Educacional: situação de justiça sobre o acesso, os processos e 

resultados educacionais entre diferentes grupos sociais na qual a distribuição de 

investimentos e esforços das políticas públicas minimiza ou compensa os efeitos das 

desigualdades estruturais que se manifestam na sociedade; 

 

VIII – Proposta Pedagógico de Educação Integral: documento elaborado pela 

equipe gestora do Programa e coordenado pela Secretaria Municipal de Educação; 

 

IX – Projeto Político-Pedagógico: documento que define a identidade institucional 

da unidade, elaborado coletivamente pelos diversos segmentos da comunidade 

escolar; 

 
CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES DA POLÍTICA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL 

 
Art. 6º. São princípios da Política Municipal de Educação em Tempo Integral: 

 

I – Reconhecimento da educação como um direito humano público e subjetivo e da 

educação escolar como parte inegociável da materialização deste direito; 

 

II – Qualidade socialmente referenciada da escola; 

 

III – Reconhecimento das múltiplas formas de realização da Educação 

Integral, a partir das singularidades, potencialidades, limites e circunstâncias 

dos sujeitos, comunidade escolar e território; 

 

IV – Reconhecimento e garantia dos direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento integral definidos na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

e nas Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) para as distintas etapas, 

modalidades e para todos os estudantes, considerando suas necessidades 

individuais e coletivas de aprendizagem; 

 

V – Visão integrada dos sujeitos que realizam a ação educativa – incluindo 

estudantes, professores, gestores, profissionais da educação e famílias – 

reconhecendo-os como indivíduos historicamente situados e 

multidimensionais, que se humanizam continuamente, mobilizando de forma 

articulada os aspectos cognitivo, físico, social, emocional, cultural e político de 

seu desenvolvimento; 

 

VI – Indissociabilidade das práticas de cuidar e educar ao longo de toda a 

educação básica; 

 

VII – Reconhecimento e valorização da diversidade étnico-racial, 

sociocultural, socioespacial, linguística, sexual e de gênero, da comunidade 

surda e de condição de pessoa com deficiência como elemento estruturante 

de um ambiente escolar inclusivo, equitativo e democrático; 

 

VIII – Integração e articulação da educação escolar com as demais políticas 

sociais, na perspectiva da proteção e promoção do conjunto de direitos 

humanos e do combate às múltiplas manifestações da exclusão social; 

 

IX – Integração e articulação da educação escolar com políticas sociais 

implicadas com a educação integral promovida em ambientes externos à 

escola como espaços comunitários, institucionais e Territórios 

Etnoeducacionais; 

 

X – Integração dos temas contemporâneos transversais estabelecidos na Base 

Nacional Comum Curricular com enfoque na promoção da Educação em 

Direitos Humanos, da Educação Socioambiental e da Educação para as 

Relações Étnico-raciais, nos termos das respectivas Diretrizes Nacionais; 

 

XI – Intencionalidade da promoção da equidade educacional; e 

 

XII – Reconhecimento da Educação Integral como concepção que organiza, 

integra e articula as diferentes etapas da educação básica (Educação Infantil, 

Ensino Fundamental – com as modalidades Educação Profissional e 

Tecnológica, Educação do Campo, Educação Especial na perspectiva da 

Educação Inclusiva, Educação Escolar Indígena e Quilombola, Educação de 

Jovens e Adultos) independente da ocorrência em tempo parcial ou integral. 

 

Art. 7º. São Diretrizes da Política Municipal de Educação em Tempo Integral: 

 

I – A expansão gradativa das matrículas e escolas em tempo integral orientada 

pela concepção da Educação Integral; 
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II – O currículo da educação em tempo integral comprometido com o alcance dos 

direitos de aprendizagem e desenvolvimento integral, ao longo da jornada escolar 

diária, previstos para cada etapa e modalidade da educação básica; 

 

III – A superação da organização curricular baseada na lógica de turno e contraturno 

para um currículo integrado e integrador de experiências; 

 

IV – A constituição de referencial para a educação em tempo integral que considere a 

ampliação, o aprofundamento e o acompanhamento pedagógico das aprendizagens 

prioritárias, a pesquisa cientifica, as práticas culturais, artísticas, esportivas, de lazer 

e brincar, tecnologias da comunicação e informação, da cultura de paz e dos direitos 

humanos, da aprendizagem baseada na relação direta com a natureza e na 

preservação do meio ambiente e na promoção de práticas de cuidado e saúde integral; 

 

V – A melhoria da infraestrutura física das escolas, com foco na organização de 

ambientes que favoreçam a diversificação das experiências de aprendizagem e 

desenvolvimento integral, assegurando acessibilidade às distintas formas de 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação, respeito e promoção aos pertencimentos étnico-raciais e socioculturais 

da comunidade escolar; 

 

VI – A utilização de material didático e pedagógico contextualizado, significativo, 

acessível, diversificado e sustentável, considerando a diversidade étnico-racial, 

ambiental, cultural e linguística do país; 

 

VII – O fomento e valorização de práticas educativas orientadas por uma perspectiva 

interdisciplinar, com superação da fragmentação dos conhecimentos com as práticas 

sociais e da vida cotidiana; 

 

VIII – A participação ativa dos estudantes e de seu papel no processo coletivo e 

colaborativo de construção e apropriação dos saberes, atitudes e práticas, desde a 

Educação Infantil até o Ensino Fundamental em uma perspectiva de progressiva 

autonomia; 

 

IX – O fortalecimento de processos de escuta, diálogo, participação e deliberação 

coletiva na escola, que envolva estudantes e educadores em processos democráticos 

de construção das práticas educativas e da proposta pedagógica da escola, inclusive 

com o fomento à instauração e qualificação permanente de instâncias como os 

conselhos de escola, os grêmios escolares, associações e assembleias estudantis, desde 

a Educação Infantil até o Ensino Fundamental 

 

X – A construção de arranjos locais de integração da escola com o território e com a 

comunidade social de que faz parte, na perspectiva do reconhecimento, da valorização 

e da mobilização dos saberes e das práticas socioculturais vivenciadas no seu entorno; 

 

XI – A articulação intersetorial com políticas e órgãos públicos de áreas e esferas 

diversas, bem como com organizações da sociedade civil, famílias e demais integrantes 

da comunidade local para a efetiva promoção intersetorial da educação integral e 

proteção de direitos dos bebês, das crianças, dos adolescentes, jovens e adultos; 

 

XII – A melhoria contínua das condições laborais dos profissionais da educação, assim 

como a valorização de suas jornadas e processos formativos para a dedicação à 

educação em tempo integral; 

XIII – O atendimento à demanda escolar por tempo integral manifesta ou sob 

consulta aos públicos das modalidades de Educação do Campo, Educação 

Escolar Indígena, Educação Escolar Quilombola, Educação Bilíngue de Surdos 

e Educação Especial; 

Z 

XIV – O estabelecimento de metas e de estratégias de política educacional, 

gestão escolar e práticas pedagógicas que promovam a redução de 

desigualdades étnico-racial, socioeconômica, territorial, de gênero, o público-

alvo da Educação Bilíngue de Surdos, o público-alvo da Educação Especial e 

os jovens que cumprem medidas socioeducativas;   

 

XV – A oferta de matrículas em tempo integral nas modalidades de Educação 

Especial, Educação Bilíngue de Surdos, Educação do Campo, Educação Escolar 

Indígena, Educação Escolar Quilombola, considerando as respectivas 

Diretrizes Curriculares e outras normativas; 

 

XVI – A valorização e inclusão das diretrizes curriculares nacionais para a 

educação em direitos humanos, para a educação ambiental, para o 

atendimento de educação escolar de crianças, sempre preconizando a gestão 

democrática, a participação social e a adoção de ações intersetoriais que 

atendam às necessidades das realidades diversas das escolas; 

 

XVII – Participação social dos sujeitos envolvidos de modo a que suas 

necessidades, percepções, conhecimentos, histórias, culturas e línguas sejam 

considerados na concepção, na implementação e na avaliação; e 

 

XVIII – A priorização, na distribuição e alocação das matrículas em tempo 

integral, das escolas e estudantes em situação de maior vulnerabilidade 

socioeconômica, considerando indicadores de aprendizagem, renda, raça, 

sexo, condição de pessoa com deficiência, de família monoparental, 

adolescente em cumprimento de medida socioeducativa, entre outros. 

 

§ 1º. A ampliação da jornada nas escolas não deve ocorrer em detrimento do 

atendimento às escolas em turno parcial que atendem aos públicos das 

modalidades de que trata o inciso XVI do caput. 

 

§ 2º. Para fins de recenseamento, identificação e alocação equitativa da 

matrícula de tempo integral, a secretaria de educação poderá utilizar 

ferramentas já existentes como o Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica – Ideb, Indicador de Nível Socioeconômico das Escolas de Educação 

Básica – Inse/Inep, o Cadastro Único, os beneficiários do Programa Bolsa 

Família e, ainda, outros programas de transferência de renda locais aos 

grupos sociais em situação de vulnerabilidade social. 

 

Art. 8º. A Secretaria Municipal de Educação instituirá métodos periódicos de 

avaliação e monitoramento de forma a acompanhar a execução das atividades 

de tempo integral, com vistas à qualidade do atendimento. 

 

§ 1º. As metas a serem alcançadas pelas unidades de ensino municipais em 

Tempo Integral serão estabelecidas através de portaria ou ato administrativo 

específico do Secretário(a) Municipal de Educação, o qual também 

estabelecerá os critérios e a periodicidade em que serão avaliados os 
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resultados em conformidade ao Plano de Ação da Secretaria Municipal de Educação. 

 
§ 2º. As Escolas Municipais de Tempo Integral terão metas e resultados a serem 

alcançados de acordo com os indicadores de qualidade estabelecidos  

pelo Sistema de Avaliação da Educação Básica da Paraíba (Siave) e Sistema de 

Avaliação da Educação Básica (SAEB). 

 
Art. 9º. A avaliação da aprendizagem, nas Escolas de Educação Integral em Tempo 

Integral, responde a adaptação da intervenção pedagógica conforme características 

individuais dos educandos, mediante observações sistemáticas frequentes, 

considerando. 

 
I – O processo de avaliação é contínuo, fornecendo subsídios à reflexão docente para 

o planejamento eficaz de suas ações, garantindo o direito de aprender que fundamenta 

a concepção de educação integral; 

 

II – O desempenho acadêmico dos educandos no Ensino Fundamental I será 

registrado: 

 

a) no diário de rendimento ao final de cada unidade de ensino no campo das sínteses 

de aprendizagem; e 

 

b) no diário de rendimento ao final do ano letivo, em resumo das sínteses de 

aprendizagem das 4 unidades, formará o relatório final de aprendizagem.  

 

Art. 10º. O registro da frequência dos educandos deve ser realizado diariamente, de 

modo que haja o acompanhamento sistemático e os encaminhamentos pertinentes 

para a garantia da assiduidade e pontualidade. 

 

Art. 11º. Os componentes curriculares da Base Nacional Comum obrigatória se 

organizam por áreas do conhecimento: 

 

I – LINGUAGEM: 

a) Língua Portuguesa; 

b) Arte; 

c) Língua Inglesa 

c) Educação Física 

 

II - MATEMÁTICA: 

a) Matemática 

 

III – CIÊNCIAS NATURAIS: 

a) Ciências 

 

IV – CIÊNCIAS HUMANAS: 

a) História; e 

b) Geografia. 

 

V – ENSINO RELIGIOSO: 

a) Religião 

 

VI – OUTROS COMPONENTES  

a) Informática 

b) Educação Ambiental  

Art. 12. Compõem as experiências integradoras do currículo: 

 

I – Acompanhamento Pedagógico da Aprendizagem 

II – Práticas e eventos de letramento 

III – Letramento Matemático  

IV - Atividades Esportivas e Recreativas: ginástica, dança e movimento 

V – Cultura e Saberes em Arte: música e seus instrumentos musicais 

VI – Tecnologias digitais de informação da educação: informática. 

 

Art. 13ª. As Atividades de experiências integradoras será composta por 

tempos pedagógicos de 60 (sessenta) minutos cada aula, e devem ser eleitas 

pela Unidade Escolar tomando como critérios o interesse dos estudantes e a 

vocação da comunidade, em conformidade com a carga horária estabelecida 

na Matriz Curricular. 

 

Art. 14ª. O planejamento pedagógico deve ser articulado com o Projeto 

Político Pedagógico da instituição de ensino, de forma a tornar o ambiente de 

aprendizagem rico, criativo e prazeroso. 

 

Parágrafo único. Os componentes da Base Nacional Comum e das 

experiências integradoras se disporão alternadamente na estrutura da rotina 

escolar, correspondendo ao turno único de forma articulada e integrada. 

 

Art. 15º. O Referencial Curricular Municipal, a Base Nacional Comum e a 

experiências integradoras são igualmente importantes e elementares para a 

formação do cidadão, não havendo hierarquia entre ambas, cabendo para o 

planejamento consulta aos Marcos de Aprendizagem da Rede Municipal e 

demais documentos emitidos pela Secretaria Municipal de Educação. 

 

Art. 16º. A Instrução Normativa da Matriz Curricular para as Escolas de 

Educação Integral em Tempo Integral na Rede Municipal de Zabelê, deverá 

ser publicada no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado da Paraíba 

e divulgado no Site Oficial da Prefeitura. 

 

Art. 17º. A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 18º. Revogam-se as disposições em contrário.  

 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 

 

Gabinete do Prefeito, 03 de maio do ano de 2024. 

 

 

 

SEBASTIÃO DALYSON DE LIMA NEVES 
Prefeito Constitucional  

 

 

 

 
 

 


